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    Introdução


    Este livro nasceu de um profundo mal-estar em relação aos fundamentos da teoria econômica. Não só em relação aos seus conceitos básicos, mas também ao ensino dessa ciência nas escolas de economia. Tudo indica que alguns postulados estão simplesmente errados, não podendo ser entendidos como hipóteses simplificadoras destinadas a facilitar a modelagem matemática. Por força desses equívocos, o que se observa nos livros didáticos mais utilizados ao redor do mundo é uma espantosa fragmentação do ensino da economia, o que faz a ciência econômica básica parecer uma colcha de retalhos.


    A Open Syllabus é uma instituição independente, sem fins lucrativos, criada originalmente pela Universidade Columbia, nos EUA. Uma de suas principais atividades é a classificação dos livros didáticos em função do grau de utilização nas escolas de nível superior em boa parte do mundo. Com base em seus dados, atualizados em junho de 2025, verifica-se que Gregory Mankiw, professor da Universidade de Harvard, lidera, com três livros didáticos, o ranking dos autores de macroeconomia básica. Seus livros são: “Macroeconomics”, adotado em 7.026 cursos; “Principles of Economics”, em 5.458; e “Principles of Macroeconomics”, em 4.541. Outros livros bem cotados são: “Economics Today: the Macro View”, de Roger LeRoy Miller, com 3.254; e “Macroeconomics: Principles, Problems and Policies”, de Campbell McConnell, com 3.044. Os demais autores relacionados pela Open Syllabus têm menor participação.


    Quem lê esses cinco livros tem a impressão de que falam sobre um conjunto de fenômenos estanques, com pouca ou nenhuma conexão entre si. Além disso, saltam aos olhos as diferenças de abordagem entre os vários autores e livros. A dispersão da teoria econômica fundamental é impressionante.


    Essa constatação deu origem à minha investigação, centrada nos fundamentos da teoria econômica e no modo como são ensinados nas Universidades. Os resultados obtidos estão relatados neste livro. As críticas formuladas são dirigidas basicamente aos neoclássicos por constituírem a vertente dominante. Não são consideradas as demais correntes de pensamento, mas o leitor poderá verificar que as objeções levantadas podem ser aplicadas, com adaptações, a todas elas.


    O primeiro capítulo é uma tentativa de encontrar na história a compreensão de como e quando as estruturas do sistema de produção e distribuição atual se formaram, na certeza de que o rastreamento de suas origens ajuda o entendimento. Essa parte é importante porque o capitalismo é uma construção histórica. Ele não foi inventado na City de Londres, nem nas reuniões dos operadores de Wall Street. Suas regras não foram definidas pelo Consenso de Washington. Ao contrário, tem sido desenhado passo a passo nas atividades concretas das sociedades humanas.


    


    O segundo capítulo começa com uma investigação sistemática da origem e natureza do lucro. Na hipótese de que essa descoberta tenha sido o marco inicial da evolução histórica do capitalismo. O principal objetivo foi esclarecer como o lucro se forma e se mantém na grande maioria das operações comerciais, mesmo nos mercados mais competitivos.


    Em consequência dessa análise, é possível afirmar que o lucro deriva diretamente das imperfeições do mercado. Na prática, as imperfeições dominam a economia. Pelo que se sabe, a competição monopolista, os oligopólios e os monopólios são as estruturas mais recorrentes. Mercados perfeitamente competitivos representam uma pequena parte do total.


    Muitas das imperfeições são naturais, como uma fonte de matéria-prima escassa ou os monopólios nas áreas de distribuição de água e coleta de esgoto. Outras são obtidas a partir de ações estratégicas das empresas, como uma inovação tecnológica que permita a produção de uma mercadoria com melhor qualidade e menores custos. A lista de imperfeições naturais ou criadas pela ação empresarial é infindável.


    Ao final, o que se observa é que o lucro está sempre associado a uma imperfeição da concorrência. Sem essas imperfeições, o lucro não seria possível, e o capitalismo, como o conhecemos, não existiria. Nesse sentido, a concorrência perfeita em seu conceito mais abrangente não existe, porque nela o lucro não se estabelece e as empresas não sobrevivem. Tomar a concorrência perfeita ou mesmo o mercado perfeitamente competitivo como o “normal” e as demais estruturas como “falhas de mercado” é um erro. Não corresponde à realidade.


    Ainda no segundo capítulo e nos capítulos seguintes, sob nova ótica, são apresentados os conceitos e processos que devem se manter inalterados, apesar das críticas aqui formuladas. Pontos que merecem maior atenção são destacados quando necessário. As divergências entre minhas conclusões e o que vem sendo repetido e ensinado nas Universidades foram explicitadas para que o leitor possa fazer seu próprio julgamento.


    O terceiro capítulo é uma investigação centrada no Equilíbrio Geral, já que as teorias dominantes não têm sido capazes de esclarecer como esse fenômeno se estabelece. As premissas adotadas pelos neoclássicos para modelar o equilíbrio geral são tão irrealistas que é possível duvidar de sua existência. Por conta disso, foi necessário abandonar as precárias ferramentas neoclássicas de análise do equilíbrio geral e buscar na Teoria dos Sistemas o método adequado para esse propósito. Compreende-se, então, o equilíbrio geral como resultado da ação de agentes autônomos e heterogêneos, atuando no ambiente econômico com as limitações impostas pela regra sobreveniente da lei da oferta e procura e, também, pela equivalência das variáveis macroeconômicas aferidas pelas Contas Nacionais.


    Esta configuração, de agentes autônomos e regras sobrevenientes, permite entender o mecanismo de formação dos preços como um dos mais expressivos processos dentro do sistema atual, já que ele preserva o lucro em todas as estruturas de mercado, mesmo nas mais competitivas. Além disso, os preços constituem uma sofisticada linguagem de comunicação entre os agentes, viabilizando os processos básicos que levam ao equilíbrio geral.


    A principal conclusão dessa etapa é que o lucro absorve todas as eventuais imperfeições que se manifestam no conjunto da economia. A flexibilidade do lucro suporta, ao mesmo tempo, as imperfeições do mercado e as imperfeições dos agentes, que, na maioria das vezes, decidem sob informações assimétricas, incompletas e imperfeitas. A teoria dos sistemas esclarece como o equilíbrio geral se instala e evolui em um ambiente repleto de imperfeições. Assim, o equilíbrio geral, sob a ótica dessa teoria, não exige que os agentes sejam sempre racionais nem que o mercado seja perfeitamente competitivo.


    


    Por tudo isso, o lucro desempenha um papel central no sistema de produção atual. Em primeiro lugar, a busca pelo lucro promove e estimula a ação empresarial na estruturação dos fatores de produção para obtenção dos bens e serviços que atendem os consumidores. Além disso, a busca pelo lucro incentiva e incorpora inovações ao sistema produtivo, sendo o responsável básico por seu reconhecido dinamismo. É, também, a variável de ajuste no equilíbrio geral, na medida em que absorve as imperfeições do sistema. Adicionalmente, desde sua descoberta, o lucro tornou-se um dos principais instrumentos para acumulação de capital, fator necessário para a produção em grande escala.


    Estranhamente, apesar dessa centralidade, o lucro ocupa um lugar secundário nos principais manuais acadêmicos. Em geral, o lucro é apresentado aos jovens estudantes, nos livros de microeconomia, em exercícios limitados de maximização, como se esse fenômeno, que emerge das relações de troca, nada tivesse a ver com a dinâmica do sistema.


    Complementando o emprego da teoria dos sistemas como método de análise, a Modelagem Baseada em Agentes (ABM na sigla em inglês) tem evoluído como alternativa para o tratamento matemático da economia. Um artigo de março de 2025, escrito por Robert Axtell e Doyne Farmer, intitulado “Agent-Based Modeling in Economics and Finance: Past, Present, and Future” e publicado pela American Economic Association, informa sobre o estado da arte no desenvolvimento dessa modelagem.


    Escrevem os autores:


    “Atualmente, a ABM não é amplamente utilizada na economia convencional. Nossa tese é que chegou a hora de mudar isso. Existem muitos problemas importantes para os quais a ABM já fez contribuições substanciais. Como discutiremos, em finanças, isso inclui aplicações práticas para a compreensão do risco sistêmico e explicações teóricas para fenômenos-chave, como a volatilidade agrupada e a forma funcional do impacto de mercado. Em economia, isso inclui uma melhor compreensão da dinâmica das empresas, macroeconomia com agentes heterogêneos e comportamentais, e em uma variedade de outras áreas. Acreditamos que, com a disponibilidade cada vez maior de poder computacional, conhecimento comportamental e microdados, a ABM tem o potencial de fazer contribuições substanciais na maioria das áreas da economia” (Axtell e Farmer, 2025).


    E mais:


    “O número de pesquisadores que empregam computação de agentes em seus trabalhos cresceu exponencialmente na última década. Hoje, milhares de artigos são publicados anualmente nas comunidades ABM, MAS e IBM, sem sinais de que esse crescimento esteja diminuindo” (Axtell e Farmer, 2025).


    De tudo isso, resta a convicção de que a teoria econômica básica deve abandonar os modelos tradicionais e adotar largamente a teoria dos sistemas e a modelagem baseada em agentes como fontes para a compreensão dos fenômenos que caracterizam o sistema econômico atual. Como a teoria dos sistemas não é muito difundida, seus principais conceitos e fundamentos foram introduzidos no terceiro capítulo.


    Nos capítulos seguintes, foram desenvolvidos temas que interferem fortemente na dinâmica do sistema. O objetivo é entender com mais detalhes como as inovações e a moeda atuam na formação e na viabilização do lucro. São ainda discutidos, sob novas bases, o crescimento econômico e a instabilidade, tão recorrentes no sistema do capital.


    


    Enfim, o último capítulo é um resumo das críticas formuladas ao longo deste livro, destacando os pontos que, a meu ver, precisam ser revisados na teoria atual e, principalmente, nos livros didáticos amplamente adotados nos ambientes acadêmicos. Essas críticas atingem mais de uma dezena de conceitos básicos e colocam em dúvida boa parte do arcabouço teórico neoclássico. O mercado perfeitamente competitivo como padrão, a formação dos preços e a maximização dos lucros pela análise marginal, a generalização da lei dos rendimentos decrescentes, a remuneração dos fatores pela produtividade marginal, a lei das vantagens comparativas, a rigidez do equilíbrio geral e o modelo IS-LM são alguns conceitos fundamentais que precisam ser abandonados ou, no mínimo, reformulados.


    Mas, afinal, por que conceitos tão distantes da realidade são mantidos no arcabouço teórico das principais correntes do pensamento econômico?


    Tudo indica que a generalizada falta de entendimento em relação à natureza do lucro seja uma das principais razões para tantos erros e equívocos. Adicionalmente, a tendência de tentar representar todos os fenômenos por modelos matemáticos tradicionais tem levado a uma exagerada simplificação da realidade, o que limita muito a compreensão de sistemas complexos.


    Um ponto importante desta análise destaca que a teoria econômica atual, moldada a partir desses erros, mal-entendidos e simplificações, é envolvida por uma grande quantidade de exceções tipo “falhas de mercado”, “ineficiências”, “externalidades” e “fatores exógenos”. Para as ciências em geral, o aumento de exceções em relação ao modelo padrão indica que chegou o momento de abandonar o antigo quadro de referência e estabelecer um novo paradigma. Ou pelo menos deixar de lado muitos conceitos e métodos de análise equivocados e substituí-los por outros mais ajustados à realidade.


    


    Esta investigação foi realizada em um prazo relativamente longo. A maior parte das referências utilizadas foram livros e documentos disponíveis no mercado editorial e nos bancos de dados de acesso público. Entretanto, sempre que possível, os fatos e dados relatados foram verificados em mais de uma fonte. Muito do que aqui escrevi são conjecturas ou hipóteses, baseadas nesses fatos e dados e em minha experiência profissional. Seriam necessários muitos anos mais de debate, pesquisa e observações para confirmá-las ou negá-las. No entanto, como diz Karl Popper, em “A Lógica da Pesquisa Científica”:


    “Os que não se disponham a expor suas ideias à eventualidade da refutação não participarão do jogo científico” (Popper, 2007).


    Minha experiência e formação muito me ajudaram. Como engenheiro e economista, tive uma vida profissional inteiramente ligada à produção. Como administrador de capital e empresário, pude ser um observador participante de todo o processo de estruturação e funcionamento das empresas. Pude comprovar de perto a força da inovação e do capital como instrumentos decisivos na busca pelo lucro. Por último, mas não menos importante, tive sempre uma curiosidade muito grande em relação aos fundamentos da Economia Política, o que me fez, desde cedo, ler e reler um grande número de seus clássicos.


    Adicionalmente, foi acrescentado o Glossário, como uma tentativa de definir com certa precisão os termos utilizados. Esse glossário se faz necessário porque muitas palavras têm diversos significados em ciência econômica. A palavra investimento, por exemplo, gera inúmeros verbetes em qualquer dicionário de economia. Em certos contextos, significa aplicação no mercado financeiro; em outros, transformação da poupança em capital. Capital, por sua vez, pode ser entendido como fator de produção ou sinônimo de riqueza. Por último, as Referências remetem aos autores citados, bem como às fontes dos fatos e dados utilizados neste livro.


    Tenho consciência de que o resultado alcançado é uma tentativa de lançar alguma luz sobre uma realidade extremamente complexa. Espero que este esforço leve a uma maior compreensão da natureza do capitalismo e seja uma contribuição à evolução da ciência econômica.


    Rio de Janeiro, março de 2026.


    Sérgio Gonzaga de Oliveira

  


  


  
    Capítulo 1


    Uma breve história 
dos sistemas de produção 
pré-capitalistas


    “Nada é permanente, exceto a mudança”


    Heráclito de Éfeso, filósofo grego

  


  

  
    As sociedades humanas 
e os desafios da produção


    No início, os humanos eram caçadores e coletores. Viviam de obter no entorno de onde moravam animais silvestres, peixes, raízes e frutos para sua alimentação. Produziam também, artesanalmente, objetos para uso doméstico e artefatos para caça e pesca. Era um sistema de produção simples que dependia muito do ambiente onde viviam. As estações do ano, as condições climáticas, as disputas por território e outras pressões externas definiam os tempos de fartura ou de penúria.


    O ser humano típico de hoje, urbano, escolarizado, assalariado, com acesso a um amplo mercado para aquisição de bens e serviços, muitas vezes, não se dá conta de que participa de um complexo e articulado sistema produtivo.


    Entretanto, o sistema de produção atual não foi construído de uma hora para outra. Desde os caçadores e coletores até o capitalismo, uma longa evolução teve curso, mas em nenhum momento a humanidade pôde prescindir de um sistema produtivo. Por conta dessa essencialidade, pode-se dizer que a sociedade humana se desenvolveu em torno da produção. Valores, crenças, comportamentos, artes, costumes, tradições, enfim, a cultura humana foi construída na vivência direta com a obrigação de obter os bens e serviços de que necessita.


    Para compreender melhor o sistema atual, é importante dar uma olhada na evolução desde os caçadores e coletores. No entanto, não é fácil dividir a história em períodos. Cada autor “vê” a história de uma perspectiva diferente e, dessa forma, propõe uma divisão que facilite a explanação de seu ponto de vista. Assim, a divisão da história em períodos é, quando muito, uma ferramenta didática. Por isso não se deve tomar essas divisões em absoluto, principalmente nos momentos de transição, em que características marcantes de um período anterior persistem por longo tempo até serem substituídas.


    Mesmo com essas restrições, a seguinte divisão parece ser adequada para perceber a história sob o ponto de vista do desenvolvimento dos sistemas produtivos: (1) a longa evolução dos caçadores e coletores, (2) os sistemas de base agrária desde o surgimento da agricultura e da pecuária, (3) a expansão do comércio e a transição para o capitalismo e (4) o sistema do capital.


    O primeiro período teve a duração de cerca de 100 mil anos se a referência for o aparecimento do homem moderno. Se, todavia, a base for o surgimento do Homo sapiens, foram 300 a 400 mil anos. Ou, quando a espécie humana começou a se diferenciar dos grandes primatas, sua duração foi de sete milhões de anos. Sem dúvida o mais longo. Os sistemas de base agrária duraram cerca de 10.000 anos. A transição para o capitalismo se estendeu por cerca de 300 anos. E, por último, o sistema com base no capital, mais recente, tem pouco mais de 200 anos.


    No decorrer deste capítulo, quando se estiver relatando a evolução dos sistemas de produção na penúltima fase, isto é, na transição para o capitalismo, será dada especial atenção à história da Europa Ocidental e, em particular, da Inglaterra, pela simples razão de que esse fenômeno ocorreu inicialmente naquela parte do mundo. Logo em seguida se desenvolveu nos Estados Unidos e, posteriormente, com uma defasagem de cerca de 100 a 150 anos, nos hoje chamados países emergentes.


    Caçadores e coletores


    A caça, a pesca e a coleta de frutos e raízes no ambiente natural formaram o primeiro sistema de subsistência dos seres humanos. Ao final da última era glacial, cerca de 13.000 anos atrás, todos os grupos humanos eram caçadores e coletores.


    A busca pelo alimento no ambiente em que viviam obrigava as populações humanas a um contínuo deslocamento, na medida em que os recursos locais se exauriam. Alguns grupos acompanhavam a migração anual dos animais que eles caçavam.


    Os caçadores e coletores utilizavam também abrigos naturais ou construídos de forma simples a partir de materiais obtidos na natureza. Usavam esses abrigos contra as intempéries, predadores e ataques de grupos rivais, já que a disputa por territórios, muitas vezes, fazia parte de seu cotidiano. As armas e ferramentas rudimentares eram construídas de ossos, madeira e pedras; estas inicialmente em estado bruto, depois lascadas e polidas. À medida que as ferramentas evoluíam, a produtividade aumentava, isto é, dispendiam menos esforço para executar o mesmo trabalho. Usavam peles de animais no vestuário. A produção de objetos para uso doméstico, na caça, pesca ou na guerra era artesanal e praticamente individual.


    Jared Diamond, em seu livro “Armas, Germes e Aço – Os Destinos das Sociedades Humanas”, descreve o nível de desenvolvimento dos Cro-Magnons que viveram na Europa no Paleolítico superior, entre 45.000 e 10.000 anos atrás:


    


    “Os Cro-magnon produziram não só utensílios de pedra, mas também de ossos, e a possibilidade de serem moldados aparentemente não era conhecida por seus antecessores. Esses artefatos eram produzidos em formas variadas e distintas, tão modernas que suas funções como agulhas, furadores, fixadores e outras são óbvias para nós. Em vez de utensílios com apenas uma peça, começaram a surgir artefatos constituídos de várias peças. Entre as armas multipeças encontradas nos sítios do Cro-magnon estão arpões, lanças e, finalmente, arcos e flechas (...). Esses meios eficientes de matar a uma distância segura permitiram a caça de animais perigosos como o rinoceronte e os elefantes, enquanto a invenção da corda para as redes, das linhas e armadilhas adicionaram à nossa dieta o peixe e os pássaros. Restos de casas e roupas costuradas testemunham a evolução da capacidade de sobreviver em climas frios, assim como os resquícios de joias e de esqueletos cuidadosamente enterrados indicam acontecimentos revolucionários, em termos estéticos e espirituais” (Diamond, 2001).


    A caça e a coleta foi, de longe, o sistema produtivo de mais longa permanência na história da humanidade. É também, entre todos, o de mais baixa produtividade. Em geral, não havia produção de excedentes, estocagem de alimentos, trocas ou comércio.


    Por conta dessa baixa produtividade, todos os membros da comunidade se envolviam nas atividades de caça, pesca e coleta. A especialização e divisão do trabalho era incipiente. Quando muito, trabalhos específicos eram destinados aos mais velhos ou às mulheres, especialmente o cuidado das crianças. A organização política era simples e baseada na liderança de um indivíduo ou grupo de indivíduos mais forte ou mais experiente.


    Além das armas e ferramentas construídas de pedra, madeira e ossos, a mais importante inovação ocorrida nesse período foi o domínio do fogo. O domínio do fogo se deu a cerca de um milhão de anos atrás. Com ele, os humanos se protegiam dos predadores, obtinham aquecimento em seus abrigos e aprenderam a cozinhar os alimentos. O cozimento dos alimentos estabeleceu uma vantagem significativa para os grupos que o dominaram. Evidências mais recentes mostram que os alimentos cozidos surgiram a menos de 500 mil anos. O uso do fogo aumentou a variedade daqueles que podiam ser consumidos. Com tudo isso, o domínio do fogo elevou a produtividade dos caçadores e coletores.


    A Revolução Agrária e 
a geração de excedentes


    No entanto, esse longo período de caçadores e coletores não permaneceu para sempre. A Revolução Agrária, também conhecida como a Revolução do Neolítico, iniciou-se cerca de 10.000 anos atrás, no período da pré-história quando as ferramentas e armas utilizadas eram de pedra polida. Alguns caçadores e coletores devem ter observado que a inserção no solo de sementes de plantas que lhes forneciam alimentos, após algum tempo, germinavam e se transformavam em uma planta adulta da mesma espécie. Tal fato, que hoje nos parece corriqueiro, deu início à primeira grande transformação no sistema de produção das sociedades humanas.


    Como seria natural, os cultivos iniciais foram de espécies nativas, variando de região para região. Trigo, milho, arroz, batata, centeio e mandioca foram, quase certamente, os primeiros produtos agrícolas. Com o tempo, os humanos aprenderam a selecionar as variedades que conduziam aos melhores resultados: tamanho, sabor, capacidade nutritiva e facilidade de cultivo. Aprenderam, também, a escolher os melhores locais e as melhores épocas para plantar, em função das características do solo, das águas e das estações do ano.


    


    Paralelamente ao desenvolvimento da agricultura, os humanos aprenderam a domesticar os animais. Do contato direto durante as caçadas, devem ter levado filhotes para seus acampamentos e, por ensaio e erro, selecionaram aqueles que melhor se adaptaram à vida nas aldeias. Séculos de lenta seleção transformaram animais selvagens em bois, cabras, cavalos e ovelhas que contribuíram para alimentação, transporte e força motriz dos humanos.


    Sobre a Revolução Agrária, Daron Acemoglu, do MIT, e James Robinson, de Harvard, em seu livro “Por Que as Nações Fracassam” escrevem:


    “As mais antigas evidências de agricultura, pecuária e domesticação de vegetais e animais foram encontradas no Oriente Médio, sobretudo na região conhecida como Flancos Montanhosos, que se estende do sul do atual Israel, através da Palestina e da margem ocidental do Rio Jordão, passa pela Síria e penetra no sudeste da Turquia, norte do Iraque e oeste do Irã. Por volta de 9.500 a.C., as primeiras plantas domésticas – o farro (Triticum dicoccum) e um tipo de cevada de duas fileiras de grãos – eram encontradas em Jericó, na margem ocidental do Rio Jordão, na Palestina; e farro, ervilhas e lentilhas, em Tell Aswad, mais ao norte, na Síria. Ambas as localidades correspondiam à chamada cultura natufiana e sustentavam aldeias de grande porte; a de Jericó contava com uma população de talvez 500 habitantes na época” (Acemoglu e Robinson, 2012).


    Com a descoberta e o desenvolvimento da agricultura e da criação de animais, a produtividade aumentou drasticamente. Uma quantidade muito maior de alimentos podia ser produzida com o mesmo dispêndio de trabalho. Mais do que isso, em muitas populações, a quantidade produzida superava o necessário para o sustento dos membros da comunidade. Pela primeira vez, de forma consistente, surgiram os excedentes de produção. Foram desenvolvidos métodos de conservação e estocagem, e a existência de excedentes permitiu o surgimento da troca, do comércio e da acumulação de bens.


    A agricultura e a criação de animais fixaram os humanos na terra. A vida nômade foi ficando para trás. Surgiram as vilas e as cidades, inicialmente como locais de culto e de trocas. Muitos dos primeiros assentamentos se desenvolveram, ao longo dos vales férteis dos rios. A abundância de água, seja para o plantio direto nas terras de vazante, seja para irrigação, sempre foi muito importante. Os vales dos rios Tigre e Eufrates, na Mesopotâmia, atual Iraque, do rio Nilo, no Egito, e dos rios Amarelo e Yang Tsé, na China, foram palcos de antigas civilizações agrícolas.


    Talvez a característica mais significativa da Revolução Agrária tenha sido a mudança no modo de interação dos humanos com a natureza. Os caçadores e coletores eram sujeitos passivos em relação à obtenção de alimentos. Aquilo que a natureza fornecia era coletado ou caçado. Com a agricultura e a criação de animais, os humanos passaram a agentes ativos, isto é, obtinham da natureza alimentos previamente escolhidos, plantados ou criados.


    Embora com uma duração bem menor do que o sistema produtivo baseado na caça e coleta, a agricultura e a criação de animais dominaram a economia por um longo período. Por cerca de 10.000 anos, em boa parte do planeta, a vida cotidiana girou em torno da atividade nos campos.


    Inovações importantes ocorreram nesse período, embora seu ritmo tenha sido ainda muito vagaroso quando comparado ao período de domínio do capital. Nessa fase, as descobertas e invenções eram lentamente absorvidas pelo sistema produtivo, seja pela baixa velocidade de difusão, seja pela resistência que as tradições culturais e religiosas ofereciam à mudança.


    


    Devemos ao período de base agrária a invenção da cerâmica, a conversão de fibras naturais em fios e tecidos e a fusão e moldagem dos metais. O trabalho com cerâmica, fiação, tecelagem, metalurgia, confecção de cestos, carpintaria e marcenaria progressivamente diferenciou os artesãos dos agricultores e pastores. Essa diferenciação exerceu um papel importante na evolução das vilas e cidades, já que muitos artesãos passaram a exercer suas atividades nesses locais.


    Nessa fase, uma das inovações mais importantes foi a rotação das culturas como forma de obter melhor aproveitamento da terra. Para evitar o esgotamento do solo, a terra passou a ser cultivada com a alternância de duas culturas diferentes seguidas de um período de descanso.


    O barco (6.000 a.C.), o arado (4.000 a.C.), a tração animal (4.000 a.C.), a roda (3.500 a.C.), a irrigação (3.000 a.C.), a escrita (3.000 a.C.), a roda d’água (70 a.C.), o papel (100 d.C.), o moinho de vento (640 d.C.) e uma grande diversidade de utensílios e ferramentas também contribuíram para o aumento da produtividade. Estima-se que a produtividade média desse período tenha crescido cerca de 100 vezes em relação ao período dos caçadores e coletores. O aumento da produtividade também promoveu um acréscimo significativo na densidade populacional, já que maior produção permitia sustentar um número maior de indivíduos. Não por acaso, estima-se que as taxas médias de ocupação do território tenham se elevado cerca de 100 vezes em relação ao período anterior.


    Especialização e divisão 
do trabalho


    Desde os caçadores e coletores, a especialização do trabalho esteve associada ao aumento da produtividade. Provavelmente, a mais simples divisão do trabalho, por tipo de atividade, foi adotada porque gerou maior eficiência produtiva. A dedicação a uma só tarefa leva o indivíduo a aprimorar o uso dos instrumentos de trabalho e, não poucas vezes, ao aperfeiçoamento do próprio instrumento.


    Esse processo chamou a atenção de Adam Smith, que praticamente inicia seu livro “A Riqueza das Nações” com uma detalhada análise da divisão do trabalho. Smith relaciona a divisão do trabalho ao aumento da produtividade e da produção de uma economia (Smith, 2008).


    No período de domínio da agricultura e pecuária, a divisão e a especialização do trabalho aumentaram significativamente. Agricultores, pastores, guerreiros, sacerdotes, administradores, comerciantes e artesãos de diversas especialidades foram progressivamente ocupando funções específicas na organização social em torno da produção.


    Acumulação de bens, 
propriedade privada e herança


    A geração de excedentes colocou as comunidades humanas diante de um cenário completamente novo. Pela primeira vez, houve a possibilidade de acumular bens. Enquanto os caçadores e coletores consumiam praticamente tudo o que produziam, os agricultores e pastores estocavam alimentos sob as mais diversas formas. Técnicas de conservação, depósitos, armazéns e silos foram desenvolvidos. Os rebanhos dos animais domesticados, à medida que se tornavam maiores que a necessidade da comunidade, constituíam as primeiras manifestações de acumulação de riqueza.


    O domínio e o controle da terra passaram a ter uma importância crescente, já que a terra, associada ao trabalho, ao conhecimento e à engenhosidade humana, era a fonte de toda riqueza. Desenvolveram-se, então, as mais diversas formas de propriedade da terra, dos estoques e dos rebanhos. Propriedades comuns a todos os membros de uma tribo ou de uma família, assim como a propriedade pertencente a um único indivíduo foram sucessivamente estabelecidas nesse período em diversas épocas e regiões.


    No período dos caçadores e coletores, a terra era de domínio público na medida em que constituía o ambiente onde os humanos coletavam e caçavam os bens necessários à sua sobrevivência. Em geral, não destinavam tempo de trabalho para sua conservação e manutenção. Eventualmente lutavam para manter o território sob controle da tribo. Com o aparecimento da agricultura, o trabalho na terra tornou-se permanente, sendo necessário dedicar tempo para sua formação e manutenção. Para transformar uma mata virgem em área agricultável, é necessário um grande trabalho de desmatamento, limpeza e preparação da terra para o plantio. Da mesma maneira, a formação dos rebanhos exige um longo ciclo de trabalho. Muito provavelmente, os humanos passaram a considerar que as terras agrícolas e os rebanhos formados deveriam pertencer àqueles que dedicaram tempo para sua formação, nascendo assim o conceito de propriedade privada. A herança deve ter seguido a mesma lógica. Imagine uma família trabalhando em um pedaço de terra ou pastoreando um rebanho de ovelhas. Quando os mais velhos morrem, naturalmente os mais jovens da família, tribo ou etnia continuam o trabalho como proprietários daquela terra ou do rebanho.


    O domínio e o controle da terra, dos estoques e dos rebanhos não foi pacífico. Disputas, lutas e guerras entre indivíduos, famílias, tribos e nações têm sido uma constante desde esse período. Mais do que o controle desse patrimônio, o que está em jogo é a distribuição, entre os membros das comunidades, das rendas derivadas da posse da terra. As tensões geradas pela distribuição da riqueza passaram a acompanhar toda a evolução da humanidade até os dias de hoje.


    Escravismo, servilismo e feudalismo


    A adoção da agricultura e da pecuária, como base para os sistemas produtivos, trouxe consigo uma diversificada gama de relações sociais e formas de organização da produção. O escravismo e o servilismo, com suas inúmeras variações ao longo do tempo e das regiões onde adotados, foram as mais representativas desse período.


    O escravismo parece ter sua origem na utilização dos prisioneiros de guerra em trabalhos agrícolas. É verdade que os escravizados foram empregados também como trabalhadores domésticos, nas oficinas de artesãos, nas minas, nas embarcações a remo e em toda sorte de atividades. Praticamente todas as civilizações antigas utilizaram o trabalho escravo. mesopotâmios, indianos, chineses, egípcios, gregos, romanos, astecas, incas e maias, em maior ou menor escala, foram escravistas. O escravismo foi uma relação social de produção bastante duradoura. Sua proibição formal só foi obtida no final do período de transição para o capitalismo, quando o trabalho assalariado se tornou dominante.


    Enquanto as tarefas nas frentes de produção eram relativamente simples e o mercado consumidor restrito, o trabalho escravo foi adotado. À medida que o sistema de produção evoluiu e passou a exigir maior qualificação, mais flexibilidade na alocação do trabalho e, principalmente, a incorporação do trabalhador ao mercado consumidor, a escravidão foi progressivamente abandonada. Evidentemente, não se pode dizer que o escravismo foi eliminado por razões meramente econômicas. As ideias libertárias que evoluíram na Europa após o Iluminismo e que deram sustentação ideológica ao liberalismo foram também decisivas. Entretanto, de algum modo, a transformação do sistema produtivo influenciou a sua extinção.


    


    Já o servilismo estabeleceu-se na Europa, no século V, com a decadência do Império Romano do Ocidente. As invasões dos povos germânicos, de várias origens, rompendo as fronteiras e desestabilizando o poder centralizado de Roma, conduziram a Europa a um longo tempo de insegurança e desagregação. As cidades, principais alvos dos invasores, foram as mais atingidas. Paralelamente, o afluxo de escravizados proveniente dos prisioneiros das conquistas romanas declinou. A organização da produção baseada no escravismo e no governo central modificou-se dando lugar a estruturas locais praticamente autossuficientes, com sistemas de defesa próprios e relações completamente diferentes entre proprietários das terras e trabalhadores.


    Nesse tipo de organização, a defesa e a segurança ocupavam um lugar central. O território era dividido em partes, de tamanhos muito variáveis, pertencentes, cada uma delas, a um senhor feudal. Complexas relações de subordinação ligavam senhores feudais mais poderosos aos menores. Em algumas circunstâncias, o mais poderoso de todos era o rei. O poder era bastante descentralizado, já que o rei não tinha meios de impor a todos os senhores feudais sua vontade absoluta. Muitos dos feudos tinham exércitos e defesas inexpugnáveis para os recursos bélicos da época.


    O senhor feudal arrendava as terras aos servos que nela trabalhavam e recebia, como contrapartida, variados tipos de taxas e tributos, inclusive sob a forma de trabalho obrigatório em determinados dias. Tinha também sob seu controle o sistema de defesa contra ataques externos. O domínio da força e das armas e a propriedade da terra davam ao senhor feudal uma vantagem significativa na distribuição da riqueza e da renda em relação aos servos.


    Já o feudalismo é o resultado da mistura de tradições, costumes, organização social e política herdada do Império Romano e dos povos germânicos invasores. Como as características do feudalismo variavam muito, não existe uma descrição geral capaz de representar toda a realidade.


    Leo Huberman, em seu livro “História da Riqueza do Homem”, escreve sobre essa diversidade:


    “A situação dos cidadãos, aldeães e servos confunde-se através de muitas fases. É difícil estabelecer exatamente quais eram e determinar a posição real de cada classe. Nenhuma descrição do sistema feudal pode ser rigorosamente precisa, porque as condições variavam muito de lugar para lugar” (Huberman, 2010).


    E prossegue:


    “O feudo em si podia ser a única propriedade de um cavaleiro ou uma pequena parcela de um grande domínio que constituía parte de um feudo ou uma imensa concessão de terra. Alguns nobres possuíam vários feudos, outros alguns domínios, e outros tinham vários feudos espalhados por lugares diferentes. Na Inglaterra, por exemplo, um barão rico tinha propriedades formadas de cerca de 790 arrendamentos. Na Itália, vários grandes senhores possuíam cerca de 10 mil feudos. Sem dúvida, o rei, que nominalmente era o dono de toda a terra, possuía várias propriedades espalhadas por todo o país. As pessoas que arrendavam diretamente ao rei, fossem nobres ou cidadãos comuns, eram chamados ‘principais arrendatários’” (Huberman, 2010).


    As cidades e os comerciantes


    Inicialmente como locais de culto, de trocas e de trabalho para os artesãos, as cidades surgiram e se desenvolveram durante o período de domínio da agricultura e da pecuária. Çatal Hüyük na Anatólia, atual Turquia, e Ur e Uruk na Mesopotâmia, atual Iraque, construídas entre 7.000 e 5.000 anos atrás, estão entre as mais antigas cidades conhecidas.


    Na Europa, a invasão dos povos germânicos, a decadência do Império Romano do Ocidente (séculos IV e V) e uma segunda onda de invasões por árabes, húngaros, eslavos e normandos (séculos VIII e IX) promoveram um retrocesso na urbanização em curso. A insegurança e o isolamento da população, que abandonou as cidades e se refugiou nos campos, só foi revertida a partir do século XI.


    O ressurgimento das cidades esteve associado ao crescimento do comércio. Do século XI ao século XIII, a evolução do comércio no Mediterrâneo transformou a cidade de Veneza no centro de ligação entre a Europa e o Oriente. Ainda na Europa, no Mar do Norte e no Báltico, as cidades de Bruges e Antuérpia tornaram-se centros comerciais significativos. Progressivamente o comércio local foi se expandindo até se tornar de longa distância. As feiras, inicialmente locais, foram se transformando em grandes centros de distribuição por atacado de produtos oriundos de diversas partes da Europa e do Oriente.


    Leo Huberman assim descreve esse movimento:


    “No mar do Norte e no Báltico, os navios corriam de um ponto a outro para apanhar peixe, madeira, peles, couros e peliças. Um dos centros desse comércio nos mares do norte era a cidade de Bruges, em Flandres. Tal como Veneza, ao sul, constituía o elo da Europa com o Oriente, Bruges estabelecia contato com o mundo russo-escandinavo. Restava apenas, a esses dois centros afastados, encontrar seu melhor ponto de encontro, onde a grande quantidade de artigos de que o Norte necessitava poderia ser trocada facilmente pelos produtos estranhos e caros do Oriente. E como o comércio, tendo um bom começo, cresce como uma bola de neve rolando a encosta, não demorou muito para que se descobrisse esse centro comercial. Os mercadores que conduziam as mercadorias do norte encontravam-se com os que cruzavam os Alpes, vindos do sul, na planície de Champagne. Aí, numa série de cidades, realizavam-se grandes feiras, sendo as mais importantes em Lagny, Provins, Bar-sur-Aube e Troyes” (Huberman, 2010).


    A descoberta do lucro 
e a invenção do capital


    Com o comércio, o lucro tornou-se uma nova fonte de acumulação de riqueza. Em consequência das imperfeições do mercado, os humanos descobriram que era possível vender as mercadorias por um preço superior ao de compra. Essa diferença positiva incentivava a ação dos comerciantes. A propriedade da terra não era mais o único meio de acumular riqueza. A descoberta do lucro marcou o início da segunda grande transformação nos sistemas de produção.


    As atividades produtivas, no campo e nas cidades, acompanhavam o crescimento do comércio. Agricultores, pastores e artesãos forneciam os produtos procurados pelos comerciantes. Essas atividades, em pequenas quantidades, podiam ser facilmente atendidas por produtores individuais, mas, à medida que os volumes transacionados cresciam, novas formas de organização da produção, do transporte e da distribuição eram necessárias e foram desenvolvidas.


    Nas cidades, comerciantes ricos financiavam os artesãos fornecendo matérias-primas, adiantando dinheiro para as despesas de pronto pagamento e comprando o produto final. No transporte e na distribuição, os comerciantes financiavam ou adquiriam diretamente embarcações, animais de carga, armazéns, entrepostos e tudo o mais necessário para manter e desenvolver as rotas comerciais. Também nas corporações e oficinas de artesãos, ocorriam modificações semelhantes. Alguns mestres foram se transformando em pequenos empresários dedicados à organização e comercialização, afastando-se cada vez mais do trabalho direto executado por oficiais e aprendizes.


    No campo, os servos passaram a vender no mercado das cidades os excedentes que produziam, obtendo moeda em troca. Com o tempo, começaram a pagar com dinheiro as taxas devidas aos proprietários, acumulando riqueza e transformando-se em pequenos produtores e comerciantes independentes. A partir do século XIV, a maior parte dos aluguéis de terras na Europa já era paga em dinheiro em vez de trabalho. Simultaneamente, indivíduos que acumularam riqueza passaram a conceder empréstimos, recebendo em pagamento o que mais tarde se denominaria juros.


    Essas ações, aparentemente simples, de aplicar a riqueza em ativos organizados para a produção e comercialização de bens e serviços ou para conceder empréstimos, iriam completar a segunda grande transformação no sistema produtivo das sociedades humanas. Os que viveram naquela época, certamente sem se dar conta, estavam participando da invenção do capital.


    Entretanto, essas novas formas de produzir não foram adotadas somente nas áreas da manufatura e da comercialização. A agricultura, a pecuária e a extração mineral também foram atingidas pelo novo sistema, particularmente pela transformação de parte da riqueza em capital, isto é, em um conjunto de bens adequadamente estruturado e administrado de modo a produzir e vender com lucro bens e serviços demandados pelos consumidores.


    Moedas, empréstimos e juros


    Desde o início, o comércio se ressentiu das limitações das trocas diretas de produtos. Com o tempo, alguns produtos, por serem utilizados pela maioria das pessoas ou por serem muito valorizados, passaram a servir de referência para a troca, assumindo a função de moeda. Durante muito tempo, uma grande diversidade de produtos e unidades de medidas foi utilizada, variando muito de região para região. Progressivamente, os metais raros, como o ouro e a prata, assumiram a função de moeda.


    A partir do século XII, na Europa, as feiras reuniam grande quantidade de comerciantes com produtos trazidos de diversas regiões. Nessas ocasiões, a diversidade de moedas era uma dificuldade a mais para o comércio atacadista e, muitas vezes, de longa distância. Para resolver esse problema, comerciantes especializados em troca de moedas participavam da feira. Em suas barracas, eram pesados, medidos e avaliados os mais diversos tipos de moedas que circulavam na época. Como consequência dessa atividade, esses comerciantes emitiram ou aceitaram os primeiros títulos de crédito, isto é, papéis representativos de valores reais, como lotes de mercadorias, ou de dívidas a serem pagas em um prazo determinado.


    Não se sabe exatamente quando e onde a prática de empréstimos e cobrança de juros se estabeleceu. Em algum momento da história, alguns indivíduos que possuíam bens ou dinheiro acumulados, provavelmente sob a forma de grãos estocados ou rebanhos de animais, perceberam que podiam emprestar parte dessa riqueza, obtendo um valor maior quando esse empréstimo fosse devolvido. Descobriram, também, que poderiam obter seu sustento se os valores adicionais recebidos por esses empréstimos fossem suficientes para suas necessidades de consumo. E logo compreenderam que esses valores, mais tarde denominados juros, quando muito expressivos levavam ao aumento da riqueza, já que ultrapassavam o valor necessário para sustentar seus proprietários. As moedas nasceram com o comércio, mas progressivamente assumiram grande autonomia em relação à economia real.


    A expansão do comércio


    A passagem dos sistemas produtivos de base agrária para o capitalismo envolveu um longo período de transição, usualmente datado do final do século XV até a última metade do século XVIII. Na Europa, a tomada de Constantinopla, atual Istambul na Turquia, pelos turcos otomanos provocou uma alteração significativa nas rotas comerciais. As antigas rotas para o Oriente através do Mediterrâneo e dos caminhos terrestres complementares tornaram-se difíceis, perigosas e principalmente dispendiosas.


    As dificuldades encontradas nessas rotas impulsionaram o desenvolvimento das técnicas de navegação oceânica. Não que a navegação fosse desconhecida da Europa. No Mar do Norte e principalmente no Mediterrâneo, os europeus já praticavam o comércio marítimo. Contudo, o domínio da técnica de navegação oceânica apontou novos caminhos. Inicialmente, portugueses e espanhóis desbravaram a costa da África, da América e da Ásia. Essa expansão colocou os europeus em contato direto com uma grande diversidade de povos em diferentes estágios de evolução. Nos séculos seguintes, a navegação oceânica transformou a Europa no centro do mundo. Para lá convergiam todas as descobertas e invenções encontradas no restante do mundo alcançado por seus navios. O conhecimento e desenvolvimento dessas tecnologias deram aos europeus clara superioridade na guerra e nas atividades produtivas. Muito provavelmente as navegações oceânicas foram um fator importante para a dianteira da Europa em direção ao capitalismo.


    Em 1492, Cristóvão Colombo aportou às costas da América em busca das Índias, navegando para oeste. Em 1498, Vasco da Gama chegou às Índias contornando a costa da África. Daí em diante, uma sequência impressionante de descobertas de novas rotas e de outros povos desconhecidos pelos europeus, acessíveis pela navegação marítima, impulsionou o comércio e a acumulação de riqueza nas mãos de reis, nobres e comerciantes.


    Para se ter uma ideia dos resultados e dos riscos envolvidos nessas expedições comerciais e exploratórias, vale a pena ler o relato de Stefan Zweig sobre a viagem da primeira expedição que circundou o globo terrestre. Ela foi comandada pelo navegador português Fernão de Magalhães, a serviço da Espanha, que partiu em 1519 com cinco embarcações e 234 tripulantes. Viajando para oeste, atingiu a costa da América, navegou para o sul cruzando o Estreito de Magalhães e, numa longa jornada, atravessou o Oceano Pacífico. Fernão de Magalhães morreu em batalha contra os nativos, nas Filipinas, em 1521. A viagem foi completada por Juan Sebastián Elcano, que retornou à Espanha em 1522 com apenas um navio e 18 homens. Embora existam controvérsias, relatos da época indicam que a venda dos produtos orientais trazidos a bordo da única nau sobrevivente foi capaz de pagar os custos de toda a expedição e ainda proporcionar algum lucro para a Casa Real e para a Companhia de Comércio que havia financiado a viagem (Zweig, 1999).


    Mas não é somente o comércio transoceânico que assume proporções significativas. No norte da Europa e na costa do Mediterrâneo, o crescimento do comércio e da produção é similar. Na Holanda, a produção manufatureira, de base artesanal, diversificava-se. Refinarias de açúcar, cervejarias, destilarias, fiações e tecelagens de lã e seda, lentes óticas, microscópios, mapas terrestres e marítimos e impressão de livros compõem um extenso rol de mercadorias que os comerciantes se encarregavam de distribuir por rotas cada vez mais longas (Beaud, 2004).


    Um evento importante para a expansão do comércio centrado na Europa foi a descoberta das minas de prata na América. A prata era muito valorizada na Ásia, o que facilitou muito o comércio com o Oriente.


    


    Em 1602, por concessão real, foi criada a Companhia Holandesa das Índias Orientais, detendo o monopólio do comércio na costa oriental da África e na Ásia, vindo a se tornar, em meados daquele mesmo século, o maior empreendimento comercial privado do mundo daquela época. Em 1621, seguindo o mesmo padrão, foi criada a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, com monopólio comercial da costa ocidental da África e nas Américas. Sob o controle dessa última, os holandeses dominaram as províncias produtoras de açúcar do nordeste brasileiro em acirrada disputa com os portugueses que, desde 1500, tinham o controle dessas áreas. Na virada do século XVII para o XVIII, dificuldades financeiras dessas Companhias levaram à sua liquidação, e os territórios onde elas operavam foram transformados em colônias holandesas (Beaud, 2004).


    As companhias privadas, ao mesmo tempo que detinham o monopólio do comércio, estavam autorizadas a constituir força naval e exército para defesa de suas instalações e frotas mercantes. A Companhia das Índias Orientais chegou a ter cerca de 40 navios de guerra e 10.000 soldados.


    Na França não foi diferente. Luís XIV, o Rei Sol, durante seu longo reinado, de 1643 a 1715, e seu ministro Jean-Baptiste Colbert promoveram um vigoroso ciclo de desenvolvimento tendo como base o crescimento da manufatura, da agricultura e do comércio privados, apoiado por ações do Estado. Canais, estradas, pontes e portos foram construídos por toda a parte. O canal de Languedoc fez a ligação entre o Mediterrâneo e o Atlântico, atravessando grande parte do território francês. A construção naval se desenvolveu com o crescimento das frotas mercante e militar que impulsionava a expansão colonial da França.


    O comércio exterior inglês aumenta mais de 10 vezes em poucas décadas no início do século XVII. A Inglaterra, que já havia enfrentado a Espanha no fim do século XVI, aumenta seu poderio colonial e marítimo, opondo-se à Holanda e à França nos séculos seguintes. A Companhia Inglesa das Índias Orientais, criada em 1600, teve dezenas de entrepostos comerciais na costa oriental da Ásia e ilhas adjacentes e, durante 250 anos, estabeleceu um verdadeiro império colonial com base na Índia (Beaud, 2004).


    Grande impulso à expansão comercial inglesa foi dado pela edição, em 1651 e 1660, dos Atos de Navegação. O primeiro estabeleceu o monopólio do transporte de todas as mercadorias envolvidas no comércio marítimo com a Europa para navios ingleses ou dos países de origem. Estabeleceu também para suas colônias o monopólio do transporte por navios ingleses. O segundo definiu que, no mínimo, o capitão e três quartos das tripulações deveriam ser ingleses. É óbvio que o resultado dessa política agressiva da Inglaterra resultaria em permanente atrito com as demais potências comerciais e marítimas. Uma sequência impressionante de conflitos armados marcou essa fase de transição para o capitalismo.


    No início desse período, uma importante inovação para o controle das atividades produtivas e mercantis difundiu-se pela Europa. Em 1494, em Veneza, o monge franciscano e matemático italiano Luca Pacioli publicou o livro “Summa de Arithmetica, Geometria, Proportioni et Proportionalita”, no qual dedicou um capítulo aos registros mercantis. Nele, detalhou a contabilidade de dupla entrada que ficou conhecida como o “método das partidas dobradas”. A simplicidade e eficácia do método difundido pelo monge Pacioli é tão poderosa que, passados mais de 500 anos de sua invenção, continua sendo a base de controle utilizada em todo o sistema produtivo, desde as pequenas empresas até as grandes corporações. O fator decisivo para a permanência desse tipo de contabilidade foi sua capacidade de representar com acuidade a evolução das empresas. De um lado, o balanço patrimonial, a estrutura do capital. De outro, a conta de resultados, com seu desempenho dinâmico, vendas, custos e lucros obtidos. O surgimento da contabilidade moderna em Veneza, na Itália, não foi por acaso. Nessa época, o comércio no Mar Mediterrâneo era dominado pelos venezianos, que ainda traziam para a Europa as valorizadas mercadorias da China e da Índia.


    A formação dos Estados Nacionais


    A transição para o capitalismo foi marcada, também, pela criação e consolidação dos Estados Nacionais. Desde cedo ficou clara a ligação umbilical entre o Estado Nacional e a nova ordem econômica.


    A origem do Estado remonta à época da transição dos caçadores e coletores para agricultores e pastores. Nessa passagem, as sociedades humanas evoluíram de pequenos grupos nômades para grandes tribos sedentárias em que a organização social e produtiva passou a ser controlada por um poder central. Aspectos tão diversos quanto à resolução de conflitos, construção de sistemas públicos de irrigação, defesa contra inimigos externos, abertura e manutenção de caminhos e estradas exigiam a ação centralizada de alguma instituição capaz de cumprir essas funções. Essa conjugação de fatores levou a organizações sociais cada vez mais complexas com governos centralizados mais desenvolvidos.


    Jared Diamond, em “Armas, Germes e Aço”, escreve sobre a formação dos Estados:


    “(...) os Estados surgiram por volta de 3.700 a.C. na Mesopotâmia e de 300 a.C. na Mesoamérica, mais de dois mil anos atrás nos Andes, na China e no sudeste da Ásia, e mais de mil anos atrás na África ocidental. Nos tempos modernos, a formação dos Estados a partir das tribos centralizadas foi observada repetidas vezes. Assim, temos muito mais informações sobre os Estados antigos e sua formação do que sobre as aldeias, tribos e bandos.” (...) “Elas aumentam de tamanho, passando de bandos para tribos acéfalas e destas para as tribos centralizadas. Enquanto as populações destas últimas variam de milhares a dezenas de milhares, a população da maioria dos Estados modernos ultrapassa um milhão” (Diamond, 2001).


    E prossegue:


    “Os antigos Estados tinham um líder hereditário com um título equivalente a rei, como um chefe mais que supremo, e que exercia um monopólio ainda maior das informações, da tomada de decisão e do poder.” (...) “A solução de conflitos internos nos Estados foi cada vez mais formalizada por leis, um poder judiciário e a polícia. As leis são quase sempre escritas, porque muitos Estados (com claras exceções, como a dos incas) tinham elites letradas e a escrita se desenvolvera na mesma época em que os Estados mais antigos se formaram na Mesopotâmia e na Mesoamérica” (Diamond, 2001).


    Na Europa, devido à imensa fragmentação geográfica que caracterizou o feudalismo, prevalecia uma enorme diversidade de pesos, medidas, taxas, impostos, moedas, leis, regulamentos e regras, o que prejudicava demasiadamente as atividades mercantis. Em decorrência, os comerciantes e produtores apoiaram os movimentos de unificação e consolidação dos Estados Nacionais e deles se beneficiaram. Em geral, a unificação de uma extensa região sob controle de uma única autoridade facilitava o comércio e a movimentação das mercadorias.


    Vale a pena reproduzir, como exemplo, a seguinte lei editada na França já em 1439 e citada por Leo Huberman em “História da Riqueza do Homem”:


    


    “Para eliminar e remediar e pôr fim aos grandes excessos e pilhagens feitas e cometidas por bandos armados, que há muito vivem e continuam vivendo do povo (...). O rei proíbe, sob pena de acusação de lesa-majestade e perda para sempre, para si e sua posteridade, de todas as honras e cargos públicos, e
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